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APRESENTAÇÃO

A presente obra reúne modernos textos acerca da temática políticas públicas e 
desenvolvimento da ciência, traduzindo os resultados de pesquisas que vem sendo 
desenvolvidas em instituições de ensino superior e pesquisa por todo o Brasil.

Por se tratar de um tema amplo, dotado de uma infinidade de vieses, optou-se 
por utilizar seções temáticas, as quais facilitam a apresentação dos temas em áreas 
do conhecimento.

A primeira seção trata das diversas acepções e representações acerca da 
educação pública, com destaque especial ao ensino de ciências. Os textos versam 
sobre temáticas que vão da experimentação científica, permeando pelas aulas em 
campo e visitas técnicas, práticas vivenciais até findar no aspecto do aproveitamento 
escolar e na intervenção pedagógica.

A segunda seção concentra estudos de caráter experimental relacionados à 
microbiologia. Os temas englobam estudos de comportamento microbiano, antibiose e 
a utilização dos microrganismos no monitoramento ambiental.

A terceira seção se ocupa de estudos em bioquímica, especialmente voltados 
ao consumo e manufatura de alimentos, assim como finaliza com um estudo sobre o 
comportamento físico-químico de materiais naturais e sintéticos.

Na quarta seção tem-se um apanhado sobre as diversas estratégias em saúde 
coletiva desenvolvidas nos setores públicos e privados do País. Desse modo, têm-
se discussões sobre saúde ocupacional e posteriormente acerca da saúde mental, 
voltadas para o aspecto da depressão e da ansiedade.

A quinta seção versa sobre estudos em ecobiologia e estratégias de gestão 
sustentável do meio ambiente, na qual os capítulos permeiam os aspectos mais 
diversos da conservação da biodiversidade e dos recursos naturais. Trazendo estudos 
em entomologia, conservação da natureza, impactos socioambientais, agroecologia, 
ecologia vegetal e construções sustentáveis.

Na sexta seção são apresentados textos sobre tecnologia da informação 
e inovação tecnológica. Os capítulos tratam sobre o desenvolvimento de novas 
tecnologias e ferramentas inovadoras para facilitar tanto o aprendizado científico 
quanto as atividades cotidianas em áreas diversas do conhecimento.

A sétima seção traz um compêndio sobre gestão democrática e participação 
popular, na qual são apresentados textos sobre gestão escolar democrática, gestão 
em saúde, participação popular e gestão de custos.

Na oitava seção têm-se alguns estudos sobre representação visual, políticas 
públicas e o discurso racional. Os textos permeiam entre a autorrepresentação, 
iconografia, razão, direito e literatura.

Por fim, na nona seção, são apresentados estudos sobre mobilidade urbana, de 
modo a demonstrar diagnósticos e estratégias de melhoria à mobilidade em cidades 
brasileiras.



Espera-se que o leitor encontre informações atuais, contextualizadas com 
a realidade das diversas regiões brasileiras e, além disso, estudos modernos que 
contribuam para o desenvolvimento das políticas públicas e da ciência no Brasil.  

Karine Dalazoana
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METODOLOGIA PARA APURAÇÃO DE CUSTOS EM UMA IFES: 
O CASO DA UFAL

CAPíTUlO 36

lucas Silva De Amorim
Universidade Federal de Alagoas (UFAL)

Maceió-AL

lílian Gabriela Pontes Rolim
Universidade Federal de Alagoas (UFAL)

Maceió-AL

Anderson De Barros Dantas
Universidade Federal de Alagoas (UFAL)

Maceió-AL

RESUMO: O objetivo dessa pesquisa é propor 
uma metodologia de apuração de custos 
para a Universidade Federal de Alagoas, 
possibilitando que suas Unidades Acadêmicas 
e seus Campi Fora da Sede possam ser vistos 
como centros de custos. Para isso pretende-
se no primeiro momento fazer uma revisão 
bibliográfica sobre sistemas de custeio em 
organizações públicas e privadas e sistemas de 
custeio em organizações de educação superior. 
Em um segundo momento levantar todos os 
elementos significativos na formação de custos 
para uma instituição de ensino superior pública. 
Em seguida, observando o padrão de gastos 
da UFAL, definir direcionadores de custo para 
cada grande rubrica de custeio indireto, ou 
seja, assumindo o custeio por absorção. A partir 
daí, as principais contas serão apropriadas às 
Unidades/Campi.
PAlAVRAS-CHAVE: Custos, Custeio por 

absorção, UFAL.

ABSTRACT: The objective of this research is to 
propose a costing methodology for the Federal 
University of Alagoas, allowing its Academic 
Units and Campuses Off Campus to be seen 
as cost centers. In order to do so, we intend to 
do a bibliographical review on costing systems 
in public and private organizations and costing 
systems in higher education organizations. In a 
second moment raise all the significant elements 
in cost formation for a public higher education 

institution. Then, following the UFAL spending 
pattern, define cost drivers for each large indirect 
cost item, that is, assuming the absorption 
cost. From then on, the main accounts will be 
appropriated to the Units / Campuses.
KEYWORDS: Costs, absorption costs, UFAL.

1 |  INTRODUÇÃO

Segundo Leone (2000, pg. 47), “A 
contabilidade de custos tem como finalidade 
projetar e operar sistemas de custos”, ela 
determina os custos por diversas formas (seja 
por departamentos, por função, por centros de 
responsabilidades, por atividades, por produtos, 
por territórios, por períodos e por segmentos) 
fazendo assim uma estimação de custos, 
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estabelecendo padrões, manipulando custos históricos (ou seja, o banco de dados), 
comparando custos de diferentes períodos, bem como os custos reais com custos 
calculados, determinando custos de alternativas, e principalmente, interpretando e 
apresentando informações de custos para assim dar auxílio à tomada de decisões, 
sejam elas gerencias ou não, dando, portanto, um maior controle de operações 
correntes (atuais) e futuras.

Para a construção do modelo para a Universidade Federal de Alagoas 
pesquisamos modelos já existentes que estão em uso e/ou fase de teste. O modelo do 
qual foi possível se observar como mais usável e adaptável a realidade da UFAL foi o 
modelo da Universidade de Brasília (UnB), por terem utilizado o Custeio por Absorção, 
os critérios de rateio são mais arbitrários, no entanto, mais adequados para se aplicar 
na UFAL.

2 |  REFERÊNCIAl
Segundo Martins (2003, pg.15), “A contabilidade de custos tem duas funções 
relevantes: o auxílio ao controle e a ajuda às tomadas de decisões”, ela identifica 
os custos operacionais de uma entidade de acordo com seu segmento, buscando 
reduzi-los de forma a aumentar a eficiência da empresa.

De acordo com Santos (2005, pg.191),” A eficiência somente é medida a partir do 
instante em que possuímos parâmetros de comparação”. 

 Segundo Atkinson (2006, pg. 151), “ Sistemas de contabilidade de custo são 
necessários, frequentemente, não apenas para medir os custos reais incorridos 
pela empresa no período passado, mas, também, para projetar ou estimar como 
serão os custos no futuro”.

Um sistema de custeio pode ser entendido como um método que analisa o custo 
a fim de extrair informações que facilitem a tomada de decisões. Para se definir um 
sistema de custeio é preciso passar por algumas fases que são:

• Coleta de dados - onde ocorre a seleção dos dados; 

• Centro processador de Informações - desenvolvimento de um sistema para 
receber e processar os dados, transformando-os em informações;

• Informações - gerar relatórios gerenciais.

  Para a definição de qual sistema utilizar, é preciso ter em mente primeiramente, 
quais são os custos interessantes para a realidade em questão, e daí começar a tentar 
enxergar qual modelo melhor se adequará a ela.

 Existem seis Sistemas de Custeios mais utilizados e difundidos pelas bibliografias. 
Que são:

 a) Custeio por Absorção: que absorve todos os custos de fabricação no produto. 
Considerado por alguns autores um pouco arbitrário. Muito utilizado para casos onde 
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não é possível um rateio mais preciso.
 b) Custeio Direto ou Variável: considera como custo de produção apenas os custos 

variáveis incorridos. Utiliza-se do fato de que os custos fixos existem independentes 
da produção, para não considerá-los como custo de produção. 

 c) Custeio Padrão: este faz uma avaliação do desempenho efetivo, de quanto o 
produto deveria custar. É uma das formas mais adequadas para efetuar planejamento, 
controle e gerenciamento dos custos.

 d) Custeio Marginal: neste tudo é alocado para o produto. É um método muito 
custoso e de difícil utilização. Esse método propicia meios bastante objetivos de se 
identificar os custos e a margem de contribuição de cada produto vendido.

 e) Custeio ABC: baseado em atividades, em rastrear os gastos de uma empresa, 
otimizar lucros e valor dos produtos. Gera sistemas muito complexos de analises e 
muito caros. 

f) Custeio RKW: não é muito utilizado nem indicado na contabilidade usual, pois 
ele se preocupa em ratear e alocar os custos unitários.

 Segundo Peter et al (2003, p.2) a bibliografia sobre custos na área de educação 
ainda é bastante reduzida. Alguns trabalhos produzidos por pesquisadores das 
Universidades públicas têm tratado do assunto, sem, entretanto, conseguirem 
institucionalizar uma metodologia que atenda às peculiaridades das instituições de 
ensino superior, notadamente as públicas. 

Nas palavras de Peter et al (2003), a fundamentação teórica da Contabilidade de 
custos aponta o Activity Based Costing (ABC), como a metodologia mais adequada 
a ser utilizada na construção de um sistema de custos para as Universidades 
Federais brasileiras, devido às características dessas instituições: (1) grande 
diversidade de produtos/serviços; (2) elevada estrutura de custos fixos.

Dentre os métodos de custeio existentes até então, o baseado em atividades - 
Activity Based Costing (ABC) está sendo utilizado frequentemente pelas Universidades, 
podemos destacar a Universidade de São Paulo, Universidade Federal de Minas 
Gerais, Universidade Estadual de Campinas e a Universidade Federal do Ceará. 

3 |  METODOlOGIA

A pesquisa desenvolvida tem natureza exploratória. Conforme Vergara (2005), 
a pesquisa exploratória pretende atingir uma área, na qual há pouco conhecimento 
acumulado, permitindo aumentar o conhecimento sobre o fenômeno que deseja 
investigar e esclarecer os principais conceitos.

A investigação foi também documental, pois foram utilizados documentos internos 
à Universidade Federal de Alagoas, que auxiliaram nos estudos, além do levantamento 
de dados primários que foram conseguidos através de formulários estabelecidos pelos 
pesquisadores.
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Com o objetivo de verificar as variáveis que influenciaram o comportamento do 
custo por aluno, foram identificadas as principais variáveis: número total de funcionários 
(docentes e técnico-administrativos), número de alunos de graduação, número de 
matrículas nos cursos da graduação, área física e carga horária das atividades de 
ensino de graduação.

A coleta de dados se deu através de relatórios dos setores administrativos da 
Universidade, que utilizaram os seguintes sistemas de extração de dados: SIAF, SIAPI, 
SIG, SIE e os relatórios do TCU, onde foram retirados dados referentes aos anos de 
2011, 2012, 2013.

As principais despesas da Universidade foram obtidas através de relatórios 
anuais fornecidos pelo SIAPI - Extrator de Dados da Universidade, indicadores do 
TCU/CPAI/PROGISNT e pelo setor administrativo CPO, que por sua vez extrai do 
sistema SIAF; Os servidores por Unidade Acadêmica técnico administrativo, professor 
efetivo/substituto e visitantes foram fornecidos pelo DAP através de extração de dados 
do sistema SIAF. A locação dos homens responsável pela vigilância patrimonial foi 
fornecida pelo setor responsável – GSG.

4 |  RESUlTADOS E DISCUSSÃO

Após ser definido o modelo de custeio por absorção como o melhor critério, já 
que a definição de outro modelo poderia impossibilitar o levantamento dos custos e 
alongar o tempo de pesquisa, fez-se necessário a formulação de um método para 
ratear a porcentagem relativa a cada unidade acadêmica das grandes contas da UFAL.

As principais medidas de rateio, encontradas na literatura e que são aplicáveis 
em Instituições de Educação Superior (IES), são: número de alunos, número de 
docentes, número de técnicos, área física total, área física construída, quantidade de 
cursos, quantidade de turmas, quantidade de turnos, quantidade e potência energética 
de equipamentos utilizados, carga horária total do projeto pedagógico, entre outros.

Muito embora exista um número grande de possíveis direcionadores aplicáveis, 
o trabalho precisava de algo mais simplificado e já consolidado em outros cálculos 
importantes para as Instituições Federais de Educação Superior (IFES). Encontrou-se, 
então, derivada de uma variável de rateio já mencionada (o número de estudantes), 
a variável de aluno equivalente. Ela é referência base no cálculo da distribuição de 
orçamento de capital e custeio (Matriz OCC) das IFES.

De acordo com o MEC (2005), o aluno equivalente é o principal indicador utilizado 
para fins de análise dos custos de manutenção das Instituições Federais de Educação 
Superior – IFES. Ele busca uma equiparação entre as diversas áreas de conhecimento, 
considerando que a formação nessas áreas possuem custos diferenciados. Sendo 
assim, determinamos esse conceito como ponto de partida para nosso método de 
rateio.
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O aluno equivalente é calculado da seguinte forma:
Nƒte = Nƒte (g) + Nƒte (m) + Nƒte (d) + Nƒte (r)
 Onde,
Nƒte – número de alunos equivalentes total; 
Nƒte(g) – número de alunos equivalentes para a graduação; 
Nƒte(m) – número de alunos equivalentes para o mestrado; 
Nƒte(d) – número de alunos equivalentes para o doutorado;
Nƒte(r) – número de alunos equivalentes para a residência nas áreas de saúde.
É necessário ainda apresentar o desdobramento desse cálculo. O cálculo de 

aluno equivalente da graduação para cursos maturados é:

Onde, Ndi – Número de diplomados; 
D – duração média do curso; 
R – coeficiente de retenção;
Ni – número de ingressantes;
BT – bônus por turno noturno;
BFS – bônus por curso fora de sede; 
PG – peso do grupo.
O cálculo de aluno equivalente da graduação para cursos novos é: 

Onde,
NMR – número de alunos matriculados efetivos no ano de referência do cálculo; 
BT – bônus por turno noturno;
BFS – bônus por curso fora de sede;
PG – peso do grupo.
O cálculo de aluno equivalente do mestrado é: 

Onde,
Nƒte M = Número de alunos equivalentes mestrado;
NM = Número de alunos matriculados efetivos do mestrado; 
ƒMD = Fator de tempo dedicado a cursar disciplinas;
PG = Peso do Grupo.
O cálculo do aluno equivalente do doutorado é: 

Onde,
Nƒte D =  Numero de alunos equivalentes mestrado;
ND =  Número de alunos matriculados efetivos do doutorado; 
ƒDD = Fator de tempo dedicado a cursar disciplinas; 
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PG = Peso do Grupo. 
Sendo, ƒDD = 0,38.

Grupo Peso por 
grupo Área Descrição da área Fator de 

retenção
Duração média 

(anos)

A1 4,5 CS1 Medicina 0,0650 6

CS2 Veterinária, odontologia e zootecnia 0,0650 5

A2 2 CET Ciências exatas e da terra 0,1325 4

CB Ciências Biológicas 0,1250 4
ENG Engenharias 0,0820 5
TEC Tecnólogos 0,0820 3
CS3 Nutrição, Farmácia 0,0660 5
CA Ciências Agrárias 0,0500 5

A3 1,5 CE2 Ciências Exatas - 
Computação 0,1325 4

CE1 Matemática e Estatística 0,1325 4

CSC Arquitetura/Urbanismo 0,1200 4
A Artes 0,1150 4
M Música 0,1150 4

CS4 Enfermagem, fisioterapia, Fonoaudiologia 
e Educação física 0,0660 5

A4 1 CSA Ciências Sociais 
Aplicadas 0,1200 4

CSB Direito 0,1200 5
LL Linguística e Letras 0,1150 4
CH Ciências Humanas 0,1000 4
CH1 Psicologia 0,1000 5
CH2 Formação de Professor 0,1000 4

Quadro 01
Nesse cálculo os bônus de turno noturno e fora de sede são, respectivamente, de 7% e 5%. Os pesos do grupo, 

o fator de retenção e a duração média do curso estão definidos conforme quadro abaixo.

Fonte: Ministério da educação, 2005.

Aplicando esses conceitos na Universidade Federal de Alagoas, seguimos os 
seguintes passos:

Passo 1 – Cálculo do aluno equivalente de graduação por unidade acadêmica/
Campus Fora de Sede e ajuste pelo esforço cruzado entre as Unidades Acadêmicas/
Campus.

O ajuste do cálculo de aluno equivalente de graduação será feito pelo esforço 
que cada Unidade Acadêmica/Campus exerce na formação dos alunos de outra 
Unidade/Campus, por meio da cessão de professores. Para exemplificar, a formação 
de um aluno de medicina é feita com parte da carga horária cedida por professores do 



Políticas Públicas e o Desenvolvimento da Ciência Capítulo 36 337

Centro de Ciências Biológicas. Assim, parte dos alunos equivalentes na graduação da 
Medicina deve ser computada como alunos nas Ciências Biológicas e da Saúde.

Campus/
unidade

Alunos 
equivalentes 
da graduação

Fator de 
correção 
positivo

Fator de 
correção 
negativo

Fator de 
correção 
líquido

Alunos 
Equivalentes 

Corrigidos

Proporção 
de rateiro

Arapiraca 2.703,63 0 0 0 2703,63 12,55%
Sertão 769,89 0 0 0 759,89 3,57%
CECA 1.954,90 6,41 121,99 -115,58 1839,32 8,54%
CEDU 948,54 480,64 71,76 408,88 1357,42 6,30%
CTEC 1.589,12 48,28 506,72 -458,44 1130,68 5,25%

ESENFAR 1.243,75 38,32 209,53 -171,21 1072,54 4,98%
FALE 588,53 132,83 33,63 99,2 687,73 3,19%

FAMED 2.178,36 10,03 257,73 -247,7 1930,66 8,96%
FANUT 430,60 29,18 51,2 -22,02 408,58 1,90%

FAU 698,66 37,76 37,05 0,71 699,37 3,25%
FDA 724,35 69,8 32,02 37,78 762,13 3,54%

FEAC 961,21 49,27 171,03 -121,76 839,45 3,90%
FOUFAL 1.388,36 0 277,67 -277,67 1110,69 5,16%

FSSO 571,98 0 46,1 -46,1 525,88 2,44%
IC 404,2 132,6 141,9 -9,3 394,9 1,83%

ICAT 143,22 23,8 16,3 7,5 150,72 0,70%
ICBS 511,38 654,74 70,01 584,73 1096,11 5,09%

ICHCA 1.610,87 147,78 309 -161,22 1449,65 6,73%
ICS 281,06 156,31 71,54 84,77 365,83 1,70%
IF 191,39 332,18 50,86 281,32 472,71 2,19%

IGDEMA 793,94 6 138,13 -132,13 661,81 3,07%
IM 346,19 340,07 126,13 213,94 560,13 2,60%

IQB 510,53 259,5 215,23 44,27 554,8 2,58%

 Quadro 02 - Alunos Equivalentes da Graduação Corrigidos pelo Esforço Produtivo Inter-
unidades

 Fonte:  Calculado pelo próprio autor, com base na carga horária cruzada dos Projetos Pedagógicos dos Cursos e 
nos dados do PINGIFES, 2013.

No quadro acima, o fator de correção positivo significa que a Unidade/Campus 
recebeu alunos equivalentes por ter cedido professores para a execução do projeto 
pedagógico de outra Unidade/Campus. Já o fator de correção negativo significa que a 
Unidade/Campus doou alunos equivalentes em função de ter recebido professores de 
outras Unidades/Campus para execução dos seus projetos pedagógicos.

 Passo 2 – Cálculo do aluno equivalente total por Unidade Acadêmica/Campus e 
proporção do rateio

 Nƒte(g*) Nƒte(m) Nƒte(d) Nƒte® Nƒte %

Campus Arapiraca 2.703,63    2.703,63 11,98%
Campus do Sertão 769,89 769,89 3,41%
Centro de Ciências Agrárias – CECA 1.839,32 18 4,44 1.861,76 8,25%
Centro de Educação – CEDU 1.357,42 13,25 3,8 1.374,47 6,09%
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Centro de Tecnologia – CTEC 1.130,68 142,5 6,84 1.280,02 5,67%
Escola de Enfermagem e Farmácia 
– ENSENFAR 1.072,54 1.072,54 4,75%

Faculdade de Letras – FALE 687,73 27 8,74 723,47 3,21%
Faculdade de Medicina – FAMED 1.930,66 56 1.986,66 8,80%
Faculdade de Nutrição – FANUT 408,58 102 510,58 2,26%
Faculdade de Arquitetura e 
Urbanismo – FAU 699,37 100,5 799,87 3,54%

Faculdade de Direito de Alagoas – 
FDA 762,13 11,25 773,38 3,43%

Faculdade de Economia, 
Administração e 
Contabilidade – FEAC

839,45 17,25 856,70 3,80%

Faculdade de Odontologia – 
FOUFAL 1.110,69 1.110,69 4,92%

Faculdade de Serviço Social – 
FSSO 525,88 12,75 538,63 2,39%

Instituto de Computação – IC 394,9 4,5 399,40 1,77%
Instituto de Ciências Atmosféricas – 
ICAT 150,72 54 204,72 0,91%

Instituto de Ciências Biológicas e da 
Saúde – ICBS 1.096,11 194,25 1.290,36 5,72%

Instituto de Computação – IC 1.449,65 10,5 1.460,15 6,47%
Instituto de Ciências Sociais – ICS 365,83 9 374,83 1,66%
Instituto de Física – IF 472,71 73,5 19,76 565,97 2,51%
Instituto de Geografia e Meio 
Ambiente – IGDEMA 661,81 661,81 2,93%

Instituto de Matemática – IM 560,13 30,38 6,84 597,35 2,65%
Instituto de Química e Biotecnologia 
– IQB 554,8 63 33,44 651,24 2,89%

Total 21.544,63 883,63 83,86 56 22.568,12 100%

 Quadro 03: Aluno Equivalente para a Graduação, Mestrado, Doutorado e Residência Médica 
da UFAL e Cálculo da Proporcionalidade de Rateio para o Custeio 

Fonte: Calculado pelo próprio autor com base nos dados do PINGIFES, 2013. * Alunos equivalentes da 
graduação com o fator de correção.

A proporção final de alunos equivalentes, na última coluna, representa a 
participação dos alunos equivalentes daquela Unidade/Campus em relação ao total 
da Universidade. 

Passo 3 – Apropriação das principais contas de custeio pela proporcionalidade 
do rateio
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Figura 01 - Rateio das principais contas da Universidade Federal de Alagoas
Fonte: Calculado pelo próprio autor de fontes como Proginst, Sinfra e do Relatório de Gestão. * Os valores das 

contas de custeio são referentes a uma média calculada para os anos de 2010 a 2012.

Como pode ser observado na figura 01, cada unidade acadêmica tem um 
custeio diferente da outra, ou seja, não é possível estabelecer critérios de rateio de 
forma igualitária para cada unidade, o maior problema em implantar um sistema de 
custeio na UFAL é justamente um modelo que seja capaz de se adequa à realidade 
da universidade.

5 |  CONClUSÃO

Sendo o objetivo da pesquisa definir um sistema de custeio para a Universidade 
Federal de Alagoas, optou-se pela utilização do sistema de custeio por absorção. 
Utilizando o conceito de aluno equivalente e aplicando seu cálculo nas Unidades 
Acadêmicas/Campi Fora de Sede da UFAL, foi estabelecido um cálculo para definir a 
porcentagem relativa a cada unidade e propor, a partir dessas proporções, um critério 
de rateio para as principais contas da UFAL. Possibilitando uma melhor visão dos 
custos de cada unidade de forma individual.

 O critério de rateio estabelecido objetiva balizar uma aproximação do custo real 
exercidos nas Unidades que oferecem ensino, pesquisa e extensão. Essa forma de 
rateio pode orientar melhor o planejamento orçamentário da UFAL e se configurar em 
um método de monitoramento do desenvolvimento dos custos no tempo, oferecendo 
aporte aos gestores. Será importante ponderar que uma alteração de custo no decorrer 
de tempos, poderá ser explanada com uma análise do aumento da oferta dos serviços 
da unidade que se deseja avaliar, da mudança dos projetos pedagógicos de curso ou 
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de deficiências que deverão ser avaliadas pelos gestores.
 Nesta pesquisa, os valores rateados não são necessariamente os valores que 

realmente foram praticados pela UFAL no período. É importante lembrar que os Campi 
do interior estão consolidando os seus ciclos. Assim, é muito provável que eles tenham 
recebido verba de custeio com valores bem superiores aos aqui apresentados.

 Contudo, pode-se perceber que os valores atribuídos aos Campi do interior não 
são tão superiores a determinadas Unidades Acadêmicas na sede. A explicação para 
isso, além da maturidade explicada no parágrafo anterior, está: no conjunto de cursos 
que ali estão sobre a perspectiva dos seus pesos em relação aos demais cursos; e, 
no desenvolvimento da pós-graduação e residência médica, praticamente inexistente 
no interior.
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